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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.  011/2011/TP
Regulamenta o envio e a comunicação de petições e recursos, entre as Comarcas do Estado e Tribunal de Justiça, por meio do Protocolo Integrado via malote digital.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a instituição do Malote Digital pelo Tribunal de Justiça por meio da Resolução 002/2010/OE;

CONSIDERANDO que o Provimento 13/94 do Conselho da Magistratura instituiu o Protocolo Integrado, autorizando os Foros do Estado a receber petições de outras Comarcas do Estado;

CONSIDERANDO que apesar do citado Provimento 13/94/CM, fixar o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para o envio das petições protocolizadas por meio do Protocolo Integrado, tem ocorrido demora de até 30 (trinta) dias na remessa desses expedientes, causando grandes transtornos, não só na secretaria do Tribunal como também para as partes;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no Agravo Regimental interposto no Agravo de Instrumento n. 476.260/SP, em 23.02.2006, assentou que "a Lei nº 10.352, de 26.12.01, 
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ao alterar os artigos 542 e 547 do CPC, afastou o obstáculo à adoção de protocolos descentralizados; 

CONSIDERANDO que esta regra processual, de aplicação imediata, se orienta pelo critério da redução de custos, pela celeridade de tramitação e pela facilidade de acesso das partes à prestação jurisdicional; 

RESOLVE:

Art. 1º - Regulamentar o encaminhamento das petições endereçadas a outras Comarcas e ao Tribunal de Justiça, protocolizadas por meio do Protocolo integrado via malote digital, utilizando-se do serviço webmail do Tribunal de Justiça.

Art. 2º - As petições judiciais endereçadas a outras Comarcas ou ao Tribunal de Justiça, protocolizadas por meio do Protocolo Integrado, deverão ser digitalizadas e enviadas pela secretaria, no prazo improrrogável de 48 horas, por meio de malote digital ao Departamento de Protocolo ou outra unidade jurisdicional responsável pelo recebimento de tais expedientes;  

§ 1º- A Comarca que não dispõe de scanner deverá fazer a comunicação da protocolização de expediente, por e-mail, na mesma data, diretamente à Vara ou Secretaria destinatária, despachando-se por correio/malote no prazo de 48 horas.

§ 2º- A unidade jurisdicional responsável pelo recebimento do expediente deverá protocolizá-lo com número e data de 
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recebimento, bem como fazer a sua vinculação na ação ou recurso a que se refere em Sistema próprio (Proteus/Apolo).

Art. 3º - Para fins de vinculação no Sistema de acompanhamento de processo, as petições dos recursos endereçados ao Tribunal de Justiça ou Órgão Colegiado, deverão informar o número de protocolo e a Câmara em que tramitam;

Parágrafo Único.  Caberá ao gestor ou responsável pelo recebimento de petições no Protocolo Integrado verificar os requisitos mencionados no caput deste artigo.

Art. 4º - Para fins de contagem de prazo, além do carimbo, o gestor deverá encaminhar certidão constando a data de interposição da petição e que os documentos que estão sendo encaminhados, conferem com os acostados à petição;

Parágrafo Único. Os originais deverão ser enviados pelo correio/malote, nos moldes previstos no Provimento n. 13/94/CM.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de junho de 2011.
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
              Presidente do Tribunal de Justiça

RESOLUÇÃO N.  011/2011/TP
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

RESOLUÇÃO N.  011/2011/TP
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. JURACY PERSIANI

Des. MÁRCIO VIDAL

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GÉRSON FERREIRA PAES

RESOLUÇÃO N.  011/2011/TP
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

Des. MARCOS MACHADO

Proposição 16/2010 (ID – 224.549)

